PARECER N°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1116, DE 2023.

De autoria do Senhor Deputado Paulo Fiorilo, o Projeto de lei (PL), em epígrafe, revoga a Lei nº 17.700, de 27 de junho de 2023, que denomina "Deputado Erasmo Dias" o dispositivo de entroncamento acesso e retorno com viaduto SPD 475/284, localizado no km 475+435m da Rodovia Manílio Gobbi - SP 284, ligação com a Rodovia Vereador Miguel Deliberador - SP 421, em Paraguaçu Paulista.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas, inclusive substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente.

Primeiramente, deve frisar-se que a denominação de próprios públicos é disciplinada pela seguinte lei estadual:

LEI Nº 14.707, DE 08 DE MARÇO DE 2012

(Atualizada até o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade, pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo)

(Projeto de Lei nº 1.059, de 2011, do Deputado Cauê Macris - PSDB)

Dispõe sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

I - a proposta seja acompanhada de:

a) biografia e relação das obras e ações do homenageado;

b) documento que comprove ser o homenageado pessoa falecida ou com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade;

- A expressão "ou com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade" foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, julgada em 29/06/2016.

c) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização;

d) abaixo-assinado com, no mínimo, 400 (quatrocentas) assinaturas de moradores da região atendida pela escola ou manifestação de apoio do Conselho de Escola, no caso de denominação de estabelecimento de ensino;

II - não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear;

III - o homenageado tenha prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade e, preferencialmente, tenha vínculos com o próprio a ser denominado e sua população circunvizinha.

§ 1º - Quando a denominação se referir a estabelecimento oficial de ensino, a proposta deverá obedecer ao seguinte procedimento:

1 - será dada preferência a nome de educadora ou educador cuja vida se vincule de maneira especial à comunidade em que se situe a escola;

2 - no caso de nome de personalidade que não tenha sido educadora ou educador, sua biografia deverá conter informações que estimulem os educandos ao estudo;

3 - os estabelecimentos oficiais de ensino promoverão, anualmente, a comemoração festiva da data de nascimento de seu patrono, divulgando sua vida e obra, a fim de que seu exemplo possa influir na conduta dos educandos.

§ 2º - Quando a denominação proposta se referir a Casa da Agricultura, da rede da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (CATI), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, dar-se-á preferência a nome de pessoa cuja atividade profissional seja ligada a esse setor e cuja vida se vincule de maneira especial à comunidade onde se situa o próprio estadual a ser denominado.

Artigo 2º - Os prédios e repartições públicas manterão, em local nobre, o busto ou o retrato do patrono com indicação sucinta de sua vida e obra e, na fachada, o nome do homenageado.

Parágrafo único - Os documentos e papéis oficiais das repartições a que se refere este artigo conterão, sempre, o nome do homenageado.

Artigo 3º - Nos trechos iniciais das rodovias estaduais serão colocadas placas indicativas do nome da pessoa homenageada.

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Leis nºs. 1.284, de 18 de abril de 1977, 2.796, de 15 de abril de 1981, 7.388, de 28 de junho de 1991, 8.118, de 30 de outubro de 1992, 8.596, de 23 de março de 1994, 9.248, de 14 de dezembro de 1995, e 9.337, de 9 de janeiro de 1996.

Palácio dos Bandeirantes, 8 de março de 2012

GERALDO ALCKMIN

Em conformidade com a alínea “c” do inciso I do artigo 1º da referida lei estadual, temos que (reiteramos):

Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:

I - a proposta seja acompanhada de:

(...)

c) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização;

Ora, se é necessária a juntada do mencionado documento para a proposta de denominação, então, a propositura de uma suposta pretensão revocatória da denominação, já devidamente, sancionada e editada em lei, deverá, obrigatoriamente, cumprir a mesma exigência legal, mediante a apresentação de documento oficial competente que informe se a rodovia pertença ao Estado e esteja em condições de receber denominação, bem como sua exata localização.  Com efeito a lei vale e aplica-se para todos. 

Além disso, o Projeto de lei 615, de 2020, de autoria do Senhor Deputado Frederico d’Ávila, cumpriu todo o rito e as exigência legais, a saber:

PROJETO DE LEI Nº 615, DE 2020

Denomina “Deputado Erasmo Dias” o Viaduto, localizado entre o Km 474 e o Km 475 da Rodovia Manílio Gobbi - SP 284, no município de Paraguaçu Paulista.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Passa a denominar-se “Deputado Erasmo Dias” o Viaduto, localizado entre o Km 474 e o Km 475 da Rodovia Manílio Gobbi - SP 284, no município de Paraguaçu Paulista.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Antônio Erasmo Dias seguiu carreira militar, foi Deputado Federal e Deputado Estadual por três vezes, Secretário de Segurança do Estado, além de ter lecionado em diversos colégios e universidades. Descendente de português, nascido em 2 de junho de 1924 na cidade de Pitangueiras em São Paulo era o mais velho de 5 filhos. De origem humilde, pai de cinco filhas, Erasmo Dias, desde a tenra idade dedicou-se com afinco aos estudos, que se iniciaram na escola pública de Paraguaçu Paulista sendo finalizado o ensino médio no Colégio do Estado, na cidade de Santos.

Seu pai, que tinha abandonado a batina, passou por inúmeras dificuldades financeiras e entendia que, por conta da classe social a que pertenciam, somente duas opções se apresentavam a seus filhos. A Erasmo Dias propôs a batina ou a carreira militar. Já que ser padre não era a intenção de Erasmo, decidiu-se então pela carreira militar.

Em 1941 mudou-se para Porto Alegre, onde ingressou na Escola Preparatória de Cadetes. No terceiro ano foi transferido para a Escola do Realengo por bom desempenho, ocupando o 4º lugar no exame. Em 1945 foi transferido para a Escola de

Rezende, no Rio de Janeiro. No mesmo ano, mudou-se para o Mato Grosso para iniciar sua vida na carreira militar.

Logo no início da carreira militar, Erasmo Dias foi bastante prestigiado, sendo condecorado inúmeras vezes, inclusive com a almejada medalha à época, intitulada “Pacificador”, outorgada pelo Ministério do Exército. Referida homenagem conferia destaque aos bons serviços prestados para o desenvolvimento e fortalecimento do vínculo de amizade e compreensão entre o Exército Brasileiro e outras Nações.

Sua trajetória na carreira militar foi longa: iniciou como Aspirante a Oficial, em 11 de agosto de 1945; 2º Tenente em 23 de novembro de 1945; 1º Tenente em 25 de dezembro de 1947; Capitão em 25 de dezembro de 1950; Major em 25 de julho de 1954, Tenente Coronel em 25 de dezembro de 1964; e Coronel em 25 de dezembro de 1969.

Merece destaque sua notória participação no Movimento de Março de 1964, quando a sociedade reconhecia o Exército, na figura de Erasmo Dias, como a força que pôs fim a anarquia comunista.

Não há que se negar que Erasmo Dias representa a imagem do cidadão de bem, íntegro, de nobres valores, que alicerçou sua vida na carreira militar com diferenciado empenho. Além disso, foi Secretário da Segurança Pública de São Paulo, sempre se dedicando arduamente em prol da manutenção da ordem pública. Por sua atuação como Secretário, que destacou-se pela efetiva redução no número de crimes, fora condecorado em mais de 50 cidades, em reconhecimento ao seu infatigável trabalho.

De forma inusitada, foi incentivado por João Figueiredo a se candidatar a Deputado Federal, sendo o terceiro mais bem votado do Estado de São Paulo. Também foi eleito Deputado Estadual por três vezes. Em sua atuação parlamentar, Erasmo Dias mais uma vez surpreendeu, realizando um incansável trabalho de combate ao crime e a criminalidade.

Reconhecido nacionalmente como alguém que realmente estava a serviço do povo, Antônio Erasmo Dias certamente merece ser homenageado, de modo a perenizar seu nome por seus valorosos feitos que até hoje se mostram essenciais para a sociedade

Por essa razão, meritória esta singela homenagem que se pretende, com a atribuição do nome de “Deputado Erasmo Dias” ao Viaduto, localizado entre o Km 474 e o Km 475 da Rodovia Manílio Gobbi - SP 284, no município de Paraguaçu Paulista.

A competência para a iniciativa deste Projeto de Lei encontra amparo nos artigos 21 e 24 da Constituição do Estado, bem como no artigo 146, inciso III de nosso Regimento Interno.

Destarte, por ser justo e honroso o propósito aqui externado, rogamos aos Nobres Parlamentares desta Casa, a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em 28/9/2020.

a) Frederico d'Avila – PS

A seguir, transcrevemos as informações concernentes à tramitação do referido PL615, de 2020, para melhor compreensão da matéria:

9/09/2020
Publicado no Diário da Assembleia, página 10 em 29/09/2020

30/09/2020
Pauta de 1ª sessão.

05/10/2020
Pauta de 2ª sessão.

06/10/2020
Pauta de 3ª sessão.

07/10/2020
Pauta de 4ª sessão.

08/10/2020
Pauta de 5ª sessão.

09/10/2020
Distribuído: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CTC - Comissão de Transportes e Comunicações, (deliberação conclusiva) - art. 31, I c.c. art. 33, II, 'b' do Regimento Interno.

13/10/2020
Entrada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação

13/02/2021
Devolvido da vista

24/05/2021
Distribuído ao Deputado Paulo Fiorilo

30/08/2021
Devolvido sem voto

09/09/2021
Distribuído a Deputada Janaina Paschoal

16/09/2021
Recebido com voto do relator Janaina Paschoal favorável ao projeto na forma do substitutivo, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação

22/09/2021
Concedida vista conjunta ao Deputado Delegado Olim e ao Deputado Paulo Fiorilo

29/09/2021
Concedida vista ao Deputado Emidio de Souza

04/10/2021
Devolvido da vista

06/10/2021
Concedida vista a Deputada Janaina Paschoal

06/10/2021
Recebido voto em separado dos dep. Emidio de Souza e Paulo Fiorilo, contrário ao Projeto e ao substitutivo apresentado pela Relatora

20/10/2021
Concedida vista ao Deputado Dr. Jorge Do Carmo

25/10/2021
Devolvido da vista

27/10/2021
Aprovado como parecer o voto da Deputada Janaina Paschoal, favoravel ao projeto na forma do substitutivo

04/11/2021
Publicado o Parecer n°1091/2021, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei n°615/2020, favorável à propositura na forma do substitutivo apresentado. (D.A., pág.566)

04/11/2021
Entrada na Comissão de Transportes e Comunicações

16/11/2021
Distribuído ao Deputado Roberto Morais

17/11/2021
Devolvido sem voto

30/11/2021
Distribuído ao Deputado Rodrigo Gambale

14/03/2022
Distribuído ao Deputado Alexandre Pereira

22/03/2022
Recebido do Relator, Deputado Alexandre Pereira, pela Comissão de Transportes e Comunicações, com voto favorável, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR, conclusivamente.

29/06/2022
Aprovada conclusivamente a propositura, na Comissão de Transportes e Comunicações, conforme voto do relator favorável, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno

02/07/2022
Publicado o Parecer nº 468, de 2022, da Comissão de Transportes e Comunicações, favorável, conclusivamente, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. (D.A., pág. 02)

02/07/2022
Publicado a Deliberação da Comissão de Transportes e Comunicações, em 29.06.2022. (D.A., pág. 04)

01/08/2022
Pauta de Recurso 1ª sessão.

02/08/2022
Pauta de Recurso 2ª sessão.

03/08/2022
Pauta de Recurso 3ª sessão.

04/08/2022
Pauta de Recurso 3ª sessão.

05/08/2022
Pauta de Recurso 3ª sessão.

05/08/2022
Em decorrência de problemas técnicos ocorridos na infraestrutura de rede de dados do Palácio 9 de Julho, as proposituras que figuraram na Pauta da 70ª Sessão Ordinária, ocorrida em 03/08/2022, constaram em Pauta por mais 02 (duas) Sessões.

05/08/2022
Juntado o Despacho: Aprovado o Substitutivo, prejudicado o Projeto

08/08/2022
Distribuído: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

08/08/2022
Reentrada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação

11/08/2022
Distribuído ao Deputado Paulo Fiorilo

23/11/2022
Devolvido sem voto

26/04/2023
Distribuído ao Deputado Caio França

04/05/2023
Recebido do Relator, Deputado Caio França, pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com voto propondo redação final.

24/05/2023
Aprovado como parecer o voto do Deputado Caio França, propondo redação final

31/05/2023
Publicado o Parecer nº 362, de 2023, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, propondo redação final. (D.A., pág.16)

31/05/2023
Pauta de 1ª sessão.

01/06/2023
Pauta de 2ª sessão.

06/06/2023
Protocolado junto ao Gabinete do Senhor Governador Ofício SGP s/nº, encaminhando o incluso Autógrafo nº 33.473, originário do referido Projeto de Lei, aprovado por esta Assembleia em sessão de 05 de agosto de 2022.

06/06/2023
Recebido pelo Governador - Prazo para sanção ou veto: 15 dias úteis, conforme art. 28, § 1º, da Constituição Estadual

07/06/2023
Publicado o Autógrafo nº 33.473 (D.A., pág. 17)

28/06/2023
Publicada a Lei nº 17.700, de 27 de junho de 2023. (D.O.E.-I, pág. 1)

12/07/2023
Arquive-se

28/08/2023
Arquivado pelo Setor de Arquivo na caixa 19.01.168

28/08/2023
Arquivo - Arquivado

Ora, o PL, sob análise, cumpriu todos os trâmites regimentais.

O voto em separado da lavra dos Senhores Deputados Emidio de Souza e Paulo Fiorilo, contrário ao Projeto e ao substitutivo apresentado pela Relatora, foi rejeitado nesta CCJR.

Por sua vez, aos 27/10/2021, foi aprovado, como parecer, o voto da Deputada Janaina Paschoal, favorável ao projeto na forma do substitutivo. Na sequência, em 04/11/2021, foi publicado o Parecer n°1091/2021, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei n°615/2020, favorável à propositura na forma do substitutivo apresentado. (D.A., pág.566)

Definitivamente, a aprovação, como parecer, do voto da Deputada Janaina Paschoal, favorável ao projeto na forma do substitutivo, teve o seguinte resultado:

Aprovado como parecer o voto da Deputada Janaina Paschoal, favorável ao projeto na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 27/10/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Adalberto Freitas Favorável ao voto do relator

Carla Morando Com o Voto em Separado

Carlos Cezar Favorável ao voto do relator

Daniel Soares Favorável ao voto do relator

Delegado Olim Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza Com o Voto em Separado

Gilmaci Santos Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier Favorável ao voto do relator

Janaina Paschoal Favorável ao voto do relator

Marta Costa Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato Favorável ao voto do relator

Paulo Fiorilo Com o Voto em Separado

Inegavelmente, a oposição teve a oportunidade de se manifestar, mediante voto em separado, mas não logrou êxito.

Dessa maneira, esta proposição é imprópria no concernente aos aspectos constitucional, legal e jurídico (artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado).

Assim sendo, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão no sentido de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de lei nº 1116, de 2023.
Sala das Comissões, em                    .

DEPUTADO CARLOS CEZAR

RELATOR

